Questões

1. Somente instituições públicas podem oferecer cursos a distância? 

Não, pode ser oferecido tanto por instituições públicas como privadas.

2. Como verificar a idoneidade da instituição de ensino superior que oferece cursos à distância?

Verificar se a instituição esta credenciada no ministério da educação. E verificar no sistema de informação do ministério da educação que é disponibilizado ao público os dados nacionais referentes a EaD.

3. Quais são os níveis e modalidades de educação em que se pode ofertar a EaD? 

Conforme o Art. 2º a educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e modalidades educacionais:

I - educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto;

II - educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes;

IV - educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas: técnicos, de nível médio; e tecnológicos, de nível superior;

V - educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas: seqüenciais; de graduação; de especialização; de mestrado; e de doutorado.

4. Pode-se ofertar curso à distância para o ensino fundamental e médio em qualquer situação? Quais são as condições para que os cursos nessas modalidades educativas sejam autorizados? 

Sim, conforme o Art. 19 a matrícula em cursos a distância para educação básica de jovens e adultos poderá ser feita independentemente de escolarização anterior, obedecida a idade mínima e mediante avaliação do educando, que permita sua inscrição na etapa adequada, conforme normas do respectivo sistema de ensino.

5. Quem autoriza o curso de graduação à distância?
Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei:

II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos ou programas a distância.

§ 1º.  Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido o número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa a ser realizada pelo Ministério da Educação.

6- Que atividades devem ser realizadas presencialmente? 

·        Avaliações de estudantes;

·        Estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente;

·        Defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente; e

·        Atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.

7. Como deve ser feita a avaliação dos alunos que fazem curso à distância?
Cumprimento das atividades programadas e realização de exames presenciais.

8. Há controle de freqüência em cursos à distância?

Não.

9. Pode haver transferência de aluno do ensino presencial para o ensino a distância?

De acordo com o Capítulo I  das Disposições Gerais, parágrafo 2º: "Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e aproveitar estudos realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, da mesma forma que as certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e programas a distância poderão ser aceitas em outros cursos e programas a distância e em cursos e programas presenciais, conforme a legislação em vigor."

10. O diploma de cursos a distância tem a mesma validade do diploma de um curso presencial?

De acordo com o Capítulo I  das Disposições Gerais, parágrafo 2º, artigo 5º: "Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional.". O artigo 6º dispõe: "Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins de oferta de cursos ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras, devidamente credenciadas, e suas similares estrangeiras, deverão ser previamente submetidos à análise e homologação pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos tenham validade nacional.".

